
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.994 - SP (2014/0166049-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : ROSÂNGELA VILELA CHAGAS FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ASSINADO E ENCAMINHADO DIGITALMENTE, AO STJ, POR ADVOGADA 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. PRECEDENTE DA 

CORTE ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 

CPC, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES.

I. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do AgRg no 

REsp 1.347.278/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (DJe de 1º/08/2013), 

consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de petição eletrônica dirigida 

ao STJ, é necessário que haja procuração nos autos, outorgada ao advogado titular da 

assinatura digital, independentemente de seu nome constar na peça. 

II. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à instância especial, no qual o 

advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos, conforme 

pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação 

processual ser comprovada no ato da interposição do recurso. 

III. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que, na instância 

especial, não se aplicam as disposições dos arts. 13 e 37 do Código de Processo Civil. 

Precedentes do STJ.

IV. No caso, a advogada que assina e envia eletronicamente a petição do Agravo 

Regimental, não possui procuração ou substabelecimento nos autos, conforme 

certificado pela Coordenadoria da Segunda Turma, devendo incidir, na espécie, o óbice 

da Súmula 115/STJ.

V. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).
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Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.994 - SP (2014/0166049-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por RAÍZEN ENERGIA S/A, contra decisão de minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Agravo, interposto por RAÍZEN ENERGIA S/A, 

contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou 

seguimento a Recurso Especial, fundamentado nas alíneas a e 

c do permissivo constitucional.

A decisão ora recorrida, que inadmitiu o Recurso Especial 

interposto, fundamentou-se nas Súmulas 7 e 211 do STJ, bem 

como na ausência de demonstração da divergência 

jurisprudencial, nos moldes legal e regimental (fls. 440/441e). 

Contraminuta (fls. 498/505e).

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, é pacífico o entendimento jurisprudencial desta 

Corte, materializado na Súmula 182/STJ, segundo o qual a parte 

recorrente deve infirmar, especificamente, os fundamentos da 

decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o Agravo que 

não se insurge contra todos eles.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE TRIBUTÁRIA ESTRITA. FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO E MATÉRIA RECURSAL DE CUNHO 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

3. Verificado que o agravante deixa de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, não se conhece do 

agravo regimental, ante o óbice imposto pela Súmula 

182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, 

conforme pacífico entendimento desta Corte. Agravo 

regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 420.996/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/11/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
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ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4o., I DO 

CPC. SÚMULA 182/STJ. VÍCIO QUE SE REPETE NO 

REGIMENTAL. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO 

REGIMENTAL.

1.   O Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, uma 

vez não atendido o pressuposto recursal da regularidade 

formal, no caso, consistente no combate específico e 

particularizado a cada um dos fundamentos que 

subsidiaram a inadmissão do recurso para o qual se busca 

o trânsito a esta Corte, nos termos do art. 544, § 4o., I do 

CPC e do Enunciado 182 da Súmula de jurisprudência 

deste Tribunal, neste caso, por analogia, vício que se 

repete no Agravo Regimental.

2.   Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

341.344/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/11/2013).

Consoante relatado, a decisão monocrática, que inadmitiu o 

Recurso Especial, baseou-se nas Súmulas 7 e 211 do STJ, bem 

como na ausência de demonstração da divergência 

jurisprudencial, nos moldes legal e regimental.

Todavia, a ora Agravante não rebateu todos os fundamentos 

adotados pelo Tribunal a quo, limitando-se a alegar que o 

Tribunal de origem teria indevidamente analisado o mérito do 

Recurso Especial.

Portanto, aplicável ao caso, por analogia, o comando 

cristalizado na Súmula 182/STJ, in verbis: "é inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

INOVAÇÃO RECURSAL. LEI ESTADUAL N. 9.664/2012. 

LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "C". 

DISPOSITIVO DE LEI EM QUE TERIA OCORRIDO A 

DISSIDÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 

SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos 

os fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, 

da Súmula 182 do STJ.

2. No agravo regimental, a agravante não impugna todas as 
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razões da decisão agravada, limitando-se apenas a rebater a 

incidência da Súmula 284/STF.

3. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 

Processo Civil, "a parte deve impugnar todos os 

fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, 

pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 

182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez que o 

conhecimento, ainda que parcial do agravo em especial, 

obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 

especial, inclusive os não impugnados de modo 

específico". (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/12/2011, 

DJe 2/2/2012).

Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

450.558/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/02/2014).

Logo, sendo tais fundamentos suficientes, por si sós, para 

manter o julgado, fica inviabilizado o recurso, nos termos da 

Súmula 182 desta Corte, e, também, do § 4º do art. 544 do CPC, 

a seguir transcrito:

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 

especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 

(dez) dias.

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 

respectivo regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 

não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não 

conheço do Agravo" (fls. 520/522e).

A agravante sustenta ser "inaplicável ao caso o teor da Súmula 182/STJ, 

pois ainda que, em tese, o agravo não tenha atacado os fundamentos da decisão 

agravada, afasta-se a aplicação da Súmula 182/STJ, já que deve-se o Tribunal a limitar o 

juízo de análise dos pressupostos recursais genéricos e específicos, não cabendo a ele 

emitir juízo de valor sobre a conformidade ou não do julgado à jurisprudência do STJ 

(mérito recursal)" (fls. 527/528e).

Acrescenta que "o Agravo em Recurso Especial, ao contrário do que 

entendeu a Nobre Relatora, não apenas apontou a infração aos dispositivos legais 
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violados, mas demonstrou amplamente a ocorrência da mencionada violação" (fl. 528e).

Alega, ainda, que, "além de demonstradas as violações às leis federais, 

houve ainda a demonstração de dissídio jurisprudencial. A Agravante especificou as 

razões pelas quais entende que o acórdão deva ser modificado, os quais pede venia para 

realçá-los no tópico seguintes da presente peça, de forma a viabilizar a fluência na leitura 

por V. Exas" (fl. 528e).

Por fim, requer "seja o presente recurso conhecido e provido, para que, 

reformando-se a r. decisão agravada, admitir-se o Agravo em Recurso Especial interposto 

pela Agravante e determinar-se seu imediato processamento junto ao Col. Superior 

Tribunal de Justiça para julgamento" (fl. 532e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.994 - SP (2014/0166049-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  O presente recurso não 

ultrapassa o exame de admissibilidade, haja vista que a petição eletrônica do Agravo 

Regimental foi assinada e encaminhada digitalmente por advogada sem procuração nos 

autos, conforme certidão de fl. 533e.

Com efeito, quanto à informatização do processo judicial, dispõe a Lei 

11.419/2006, in verbis:

"Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, 

comunicação de atos e transmissão de peças processuais será 

admitido nos termos desta Lei.

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos processos 

civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais, em 

qualquer grau de jurisdição.

§ 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:

I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de 

documentos e arquivos digitais;

II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a distância com 

a utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede 

mundial de computadores;

III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação 

inequívoca do signatário:

a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei 

específica;

b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme 

disciplinado pelos órgãos respectivos.

Art. 2º O envio de petições, de recursos e a prática de atos 

processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos 

mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1o 

desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio no Poder 

Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.

§ 1º O credenciamento no Poder Judiciário será realizado 

mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada 

identificação presencial do interessado.

§ 2º Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso 

ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a 

autenticidade de suas comunicações.
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§ 3º Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadastro único 

para o credenciamento previsto neste artigo.

(...)"

Por sua vez, a Presidência desta Corte regulamentou o processo judicial 

eletrônico por meio da Resolução 1/STJ, de 10/02/2010, a qual dispõe, em seus arts. 2º e 

18, respectivamente, in verbis:

"Art. 2º. A prática dos atos processuais pelo e-STJ será acessível aos 

usuários credenciados.

Parágrafo único. São usuários internos do e-STJ os Ministros e os 

servidores autorizados do Superior Tribunal de Justiça, e usuários 

externos, os membros do Ministério Público Federal que atuem 

no Superior Tribunal de Justiça e os procuradores e 

representantes das partes com capacidade postulatória."

(...)

"Art. 18. As petições encaminhadas por meio digital ao Superior 

Tribunal de Justiça serão validadas na Secretaria Judiciária.

§ 1º O acesso ao serviço de recebimento de petições depende 

da utilização pelo credenciado da sua identidade digital, a ser 

adquirida perante a ICP – Brasil.

§ 2º O envio da petição por meio eletrônico e com assinatura digital 

dispensa a apresentação posterior dos originais ou de fotocópias 

autenticadas.

§ 3º O uso inadequado do aplicativo de petição eletrônica que venha 

a causar prejuízo às partes ou à atividade jurisdicional importa 

bloqueio do cadastramento do usuário, a ser determinado pela 

autoridade judiciária correspondente.

§ 4º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável 

devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade devem ser 

apresentados à Seção de Protocolo de Petições no prazo de 10 (dez) 

dias, contados do envio de comunicação eletrônica sobre o fato".

A referida Resolução 1/2010, na forma delineada pela Lei 11.419/2006, 

visando conferir autenticidade aos atos praticados por intermédio do e-STJ, estabeleceu, 

para os usuários externos, a necessidade do uso de "identidade digital", por meio da 

utilização de "Certificado Digital", este emitido por Autoridade Certificadora credenciada 

junto à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Em relação ao peticionamento eletrônico e o seu encaminhamento a esta 

Corte, o § 2º do art. 18 da Resolução STJ 1/2010 preconiza que "o envio da petição por 

meio eletrônico e com assinatura digital dispensa a apresentação posterior dos originais 

ou de fotocópias autenticadas".
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Assim, o usuário que assina digitalmente e, a um só tempo, envia 

eletronicamente a petição, pelo sistema e-STJ, tem sido considerado, para todos os 

efeitos, o autor da peça e do ato processual.

Isso porque a assinatura digital, lançada a partir da chave privada do usuário, 

anexa ao documento um código, que se assemelha a uma "marca", ou "sinal", conferindo 

autenticidade ao ato praticado pelo signatário da firma digital; ostenta também, de forma 

clara, o nome do titular do Certificado Digital e o código de certificação, o que afasta 

também qualquer alegação de tratar-se de documento apócrifo. 

Dessa maneira, aquele que assina e encaminha digitalmente a peça 

processual deve possuir procuração nos autos, ainda que na peça não esteja grafado o 

seu nome. É o que restou decidido pela Corte Especial do STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO 

TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS 

AUTOS. DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E DA 

RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. IRRELEVÂNCIA, 

NO ENTANTO, DA AUSÊNCIA DE MENÇÃO DO NOME DO 

SIGNATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO REMETIDA ELETRONICAMENTE. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 

11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 

possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na 

petição esteja ou não grafado o seu nome.

2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do 

signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome do 

detentor do certificado digital utilizado, o número de série do 

certificado, bem como a data e a hora do lançamento da firma 

digital. Dessa sorte, o atendimento da regra contida na alínea a 

do inciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 

depende tão somente de o signatário digital possuir 

procuração nos autos. Precedente da 3ª Turma: EDcl no AgRg nos 

EDcl no AgRg no Ag 1.234.470/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 10/04/2012, DJe de 

19/04/2012.

3. Ademais, o parágrafo 2º do art. 18 da Res. 1/2010, da Presidência 

do STJ preconiza que "o envio da petição por meio eletrônico e com 

assinatura digital dispensa a apresentação posterior dos originais ou 

de fotocópias autenticadas".

4. Na espécie, porém, o titular do certificado digital utilizado 

para a assinatura digital da petição do agravo regimental não 

possui procuração nos autos, conforme atestado pela 

Coordenadoria da Quarta Turma.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.347.278/RS, 
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Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

1º/08/2013).

Por outro lado, possuem as partes, comumente, mais de um advogado a 

representá-las no processo, possuindo, estes, plena capacidade para atuar em seu nome, 

sempre se observando os poderes a eles conferidos, na procuração judicial. 

Muitas das vezes, apenas um dos advogados da mesma banca, ou um, 

dentre os vários que se encontram outorgados, confecciona as petições, em que pese 

outros advogados, também com procuração, aponham sua assinatura na peça.

Há hipóteses, ainda, em que vários apõem seus nomes na petição, 

olvidando-se um ou alguns deles, de firmá-la, fato que, claramente, não carreia à peça 

qualquer irregularidade.

In casu, na petição eletrônica em questão, a Dra. Juliana Nicolau da Silva 

(OAB/SP 265.133), além de inscrever seu nome na petição recursal, a firmou 

digitalmente (fls. 525/532e). Todavia, os outros advogados que ali constam, Dr. Tiago 

Sales Pereira (OAB/SP 282.430) e Dra. Lisa Borges Alves (OAB/SP 290.474), em que 

pese inscritos na petição, não a assinaram digitalmente.

O importante – como já dito – é que aquele que assina digitalmente a petição 

enviada eletronicamente possua procuração nos autos. 

Assim, ainda que o Dr. Tiago Sales Pereira (OAB/SP 282.430) e a Dra. Lisa 

Borges Alves (OAB/SP 290.474) possuam poderes para patrocinar a parte agravante (fl. 

477e), a Dra. Juliana Nicolau da Silva, que assina e envia eletronicamente a petição do 

Agravo Regimental, não possui procuração ou substabelecimento nos autos, conforme 

certificado pela Coordenadoria da Segunda Turma (fl. 533e), devendo incidir, na espécie, o 

óbice da Súmula 115/STJ.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA ELETRÔNICA. ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ.

1. "A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 

11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 

possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na 

petição esteja ou não grafado o seu nome" (AgRg no REsp 

1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013).

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

217.546/ES, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 06/06/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PETIÇÃO ELETRÔNICA. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO 
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DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA Nº 115/STJ.

1. Não ultrapassa a admissibilidade o agravo regimental 

interposto por advogado sem procuração nos autos.

2. Na espécie, o titular do certificado digital utilizado para a 

assinatura digital da petição do agravo regimental não possui 

procuração nos autos.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

475.086/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 16/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CERTIFICADO 

DIGITAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 

115/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei 

11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 

possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na 

petição esteja ou não grafado o seu nome (AgRg no REsp. 

1.347.278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013).

2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

Advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).

3. Embargos não conhecidos" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1.148.792/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014).

Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 

considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração 

nos autos (Súmula 115/STJ). A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ASSINADO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.

1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos" (Súmula 115 do STJ).

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

477.211/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 22/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 

115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC NA 

INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES.
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I. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à 

instância especial, no qual o advogado subscritor não possui 

procuração ou substabelecimento nos autos, conforme pacífica 

jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 

representação processual ser comprovada no ato da 

interposição do recurso. Inaplicabilidade dos arts. 13 e 37 do 

CPC na instância especial.

II. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que, 

na instância especial, não se aplicam as disposições dos arts.

13 e 37 do Código de Processo Civil.

III. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

435.306/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/04/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 

ADVOGADO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

115 DO STJ.

1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).

2. Embargos de declaração não conhecido" (STJ, EDcl no AgRg no 

REsp 921.484/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 

de 03/02/2014).

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. "Na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 

nos autos" (STJ, Súmula nº 115). Embargos de declaração não 

conhecidos" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 369.435/PE, Rel. Ministro 

ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Nos termos da Súmula 115 desta Corte Superior, "na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos".

Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAREsp 

358.606/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 28/11/2013).

É de se registrar, outrossim, que o entendimento do STJ é firme no sentido 

de que "a regularidade de representação deve ocorrer no momento da interposição do 
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recurso para a Instância Superior. (...) Não se aplica, em instância especial, o artigo 13 do 

CPC" (STJ, REsp 949.709/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, DJU de 

26/11/2007).

De fato, quanto à possibilidade de aplicar a regra do art. 13 do Código de 

Processo Civil, na Instância Superior, ensina Nelson Nery Júnior que "a providência do art. 

13 do CPC só é aplicável ao processo que se encontra no primeiro grau de jurisdição, 

sendo inadmissível sua aplicação, pelo tribunal ad quem, em grau de recurso" (in Código 

de Processo Civil Comentado e Legislação extravagante, 7ª ed., rev. e ampl., Revista dos 

Tribunais, SP, 2003, p. 364).

A propósito, confiram-se, dentre inúmeros, os seguintes precedentes desta 

Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO AO ADVOGADO QUE 

SUBSTABELECEU PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO. 

SÚMULA 115 DO STJ.

1.- 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos' - Súmula n. 115/STJ.

2.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da 

interposição do recurso.

3.- Em casos como o presente, descabe a aplicação do artigo 

13 do Código de Processo Civil e nem mesmo se admite que a 

juntada espontânea e posterior do documento faltante supra o 

vício originário. Precedentes.

4.- Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAg 

1.383.384/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 24/02/2014).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PROCURAÇÃO. 

AGRAVO. REPETIÇÃO DA FALTA. IMPOSSIBILIDADE DE 

SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE NA INSTÂNCIA 

EXTRAORDINÁRIA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 

REITERAÇÃO DA AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. CERTIFICAÇÃO 

NOS AUTOS. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. MULTA.

1. A ausência de procuração do advogado subscritor do 

recurso especial é, em princípio, passível de correção apenas 

na instância ordinária, por ocasião do juízo de prelibação, 

aplicando-se ao caso o art. 13 do CPC.

2. No caso concreto, pretendia a parte obter o favor do 

referido preceito legal, tendo, no entanto, manejado agravo em 

recurso especial que padecia exatamente da mesma falta, isto 
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é, pela segunda vez o recorrente deixara de fazer constar o 

instrumento de mandato, irregularidade que, no entanto, não 

se convola na instância recursal extraordinária, a teor da 

Súmula 115 deste Tribunal.

(...)

4. Agravo regimental não conhecido. Cominação de multa, nos termos 

do art. 557, § 2.º, do CPC, de dez por cento sobre o valor corrigido da 

causa" (STJ, AgRg no AREsp 375.146/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 

DEFEITO INSANÁVEL NOS RECURSOS DIRIGIDOS À INSTÂNCIA 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.

1. É no momento da interposição do recurso que a 

representação do advogado deve ser comprovada, não 

podendo ser suprida a falta do instrumento de procuração 

após o protocolo do Recurso Especial, ainda que no Tribunal 

de origem.

2. "Publicado o acórdão e correndo prazo para a interposição 

do especial, a instância ordinária já cumpriu e acabou o ofício 

jurisdicional, de modo que não é possível seja, ali, sanado o 

defeito. O que rege a espécie não é o art. 13, mas o art. 37 do 

Código de Processo Civil que instrui a Súmula 115." (EDRESP 

100.531/ SP, 3ª Turma, Min. Nilson Naves, DJ de 1º.12.1997).

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 129.095/PE, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/02/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 

POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 

1. Consoante a orientação jurisprudencial predominante no 

STJ, se a procuração outorgada pela parte não consta dos 

autos dos embargos do devedor, mas apenas dos autos da 

execução, cabe ao recorrente, quando da interposição do 

recurso, providenciar o traslado daquele instrumento ou juntar 

nova procuração. Na linha da atual orientação da Corte 

Especial, descabe mitigar a aplicação da Súmula nº 115 do STJ, 

mesmo quando estiver comprovado que o instrumento de 

mandato faltante nesta instância especial, em processo de 

embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da 

execução. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte 

Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.
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2. Não procede a alegação de que a matéria impugnada no recurso 

especial seria objeto de divergência jurisprudencial notória e que, por 

isso, deveriam ser mitigados os requisitos formais do recurso especial. 

Isto porque o dissídio notório, quando admitido, guarda pertinência 

exclusiva com a demonstração analítica da divergência jurisprudencial 

(em se tratando de dissídio notório, mitiga-se a exigência de cotejo 

analítico), nada tendo a ver com a incidência da Súmula 115/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 429.316/DF, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 11/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES AOS 

SUBSCRITORES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 

INAPLICABILIDADE DOS ARTS 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA 

ESPECIAL.

1. Na instância especial é considerado inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da 

Súmula 115 desta Corte.

2. A capacidade postulatória integra o juízo de admissibilidade, que 

deve ser obrigatoriamente realizado pelo relator neste Superior 

Tribunal, a fim de resguardar as garantias da ampla defesa e do 

contraditório, ao atentar pela conformidade na abertura da instância 

especial, que ocorre a partir da interposição do recurso perante o 

Tribunal de origem.

3. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que as 

regras insertas nos arts. 13 e 37 do CPC são inaplicáveis na 

instância superior, sendo incabível qualquer diligência para 

suprir a irregularidade de representação das partes ou falta de 

procuração. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa" (STJ, 

AgRg no AREsp 369.961/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECURSO 

SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 

SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. É inexistente recurso subscrito por advogado que não 

possui procuração nos autos, Súmula 115 do STJ.

2. Embargos de declaração não conhecidos" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 352.310/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/10/2013).

Documento: 1378640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2015 Página  15 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO DO SIGNATÁRIO. APLICAÇÃO REITERADA DA 

SÚMULA 115 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA DA 

REPRESENTAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR. ART. 13 DO CPC. 

INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA SUPERIOR.

1. É entendimento assente no âmbito deste Tribunal que não 

se conhece de recurso quando interposto por advogado sem 

procuração nos autos.

2. Aplicação reiterada da Súmula 115 do STJ no caso, uma vez 

que a decisão agravada também aplicou a Súmula 115 do STJ, 

pois o recurso especial também foi interposto por advogada 

sem procuração nos autos.

3. No momento da interposição do recurso, deve-se comprovar 

a representação do advogado, pois compete ao recorrente 

zelar por sua regular formação, sendo inadmissível a juntada a 

posteriori da peça ausente.

3. Inaplicabilidade do art. 13 do Código de Processo Civil na 

instância superior.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 370.500/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/10/2013).

Em vista do exposto, não conheço do Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166049-7 AREsp 548.994 / SP

Números Origem:  193502  19352002  3687275  36872750  90903677820048260000  994040475609

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROSÂNGELA VILELA CHAGAS FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROSÂNGELA VILELA CHAGAS FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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